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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - JUÍZO DE VITÓRIA - COMARCA 
DA CAPITAL - 9ª VARA CÍVEL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, com endereço na Rua Leocádia Pedra dos Santos, 80, Fórum Cível de Vitória, 
Enseada do Suá, VITÓRIA - ES - CEP: 29050-370. Telefone:(27) 31980613. 

 

EDITAL DE LEILÃO 

PROCESSO Nº 0004666-27.2010.8.08.0024 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  

EXEQUENTE: GEOLINDO CAMPAGNARO 

EXECUTADOS: JORGE LUIZ SIMAO, EDMILSON FIRME SIMAO JUNIOR, JOSE 
AUGUSTO SIMAO 

a) DA PUBLICIDADE: a todos que o presente edital virem que o Leiloeiro público 
oficial nomeado por este juízo para o ato, GABRIEL FARDIN PEREIRA, levará a público 
pregão virtual de venda e arrematação que será realizada exclusivamente no sítio 
eletrônico www.vixleiloes.com.br, conforme art.  887, §2º, do CPC, divulgada nas 
redes sociais oficiais do leiloeiro, mediante cadastro prévio com duplo fator de 
autenticação e conferência dos interessados. 
 
Além disso, há publicidade institucional a cargo do honrado Juízo e secretaria judicial, 
com a fixação do EDITAL de Leilão no átrio do Fórum e sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça - DJEN, para garantir a publicidade, legalidade atos processuais e 
da arrematação. 
 
b) DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO CONTENDO 01 IMÓVEL: Fazenda Planície, 
Imóvel devidamente registrado sob a Matrícula nº 2.060, no cartório de registro de 
imóvel de Nanuque/MG: que possui área expropriada de 654,35 ha (seiscentos e 
cinquenta e quatro, trinta e cinco hectares), limitando-se ao norte, com terras de 
Ormindo Rodrigues Santos; Ao sul, terras de Geraldo José Coelho Lima, a leste, terras de 
Carlos Correia e herdeiros de Fidelcino Viana Filho, e a oeste, terras de Dr. Antonio 
Coelho Lima e Joaquim Lourenço.  

Em respeito a decisão judicial de ID. 109959501, do processo em epígrafe, informa que 
o a dimensão da terra expropriada é de 654,35 ha (seiscentos e cinquenta e quatro, 
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trinta e cinco hectares) no valor de R$ 13.104.143,97; preservado integralmente o 
valor das benfeitorias apuradas de R$ 1.680.190,89, as quais integram o imóvel dos 
executados e não sofreram desfalque decorrente da transferência histórica. 
IMÓVEL (Fazenda Planície - Matrícula nº 2.060 do CRI de Nanuque/MG), no valor 
homologado judicialmente de R$ 14.784.334,86 (quatorze milhões, setecentos e 
oitenta e quatro mil, trezentos e trinta e quatro reais e oitenta e seis centavos) para 
fins de lance inicial em 1º Leilão ou 1ª praça.  

Ficam integralmente EXCLUÍDOS do certame os 218,12 hectares pertencentes à 
empresa Agro Pastoril Quatro Irmãos Ltda. (decorrentes da AV-2-2.060 e vinculados à 
Matrícula nº 2.654), logo, a hasta se limita aos 654,35 hectares pertencentes aos 
executados. 

 
c) CRONOGRAMA: O Leilão ocorrerá em LOTE ÚNICO em 1ª Praça no dia 
11/11/2026, às 10h podendo ser arrematado por preço não inferior ao valor da avaliação 
dos imóveis homologada pelo Juízo: R$ 14.784.334,86 (quatorze milhões, setecentos 
e oitenta e quatro mil, trezentos e trinta e quatro reais e oitenta e seis centavos). 

 

Não havendo arrematação pelo preço mínimo do valor de avaliação na 1ª Praça, fica 
desde já designada a 2ª Praça para o dia 18/11/2026, às 10:00h, ocasião em que 
admitir-se-á a venda pelo maior lance que não seja considerado preço vil (mínimo de 
50% do valor da avaliação): R$ 7.392.167,43 (sete milhões trezentos e noventa e dois 
mil cento e sessenta e sete reais), nos termos do art. 891 do CPC. 

d) COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, 
a ser paga pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro. Comissão não incluída no valor do 
lance, na forma do parágrafo único do art. 884 do CPC e do art. 7º da Resolução nº 236 
do CNJ. 
 
e) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: À VISTA. Efetuado o arremate, homologado 
mediante autenticação de 02 (dois) fatores no site oficial do Leilão: 
www.vixleiloes.com.br será expedida guia de depósito judicial em nome do 
arrematante para pagamento em conta vinculada ao presente processo.  

 
O arrematante deverá realizar o pagamento do produto da alienação do bem pelo valor 
do lance homologado, em juízo. O lance tem caráter irrevogável e irretratável, não 
podendo ser cancelado sob nenhuma hipótese, deverá ser pago à vista pelo arrematante 
vencedor, em até 24 horas a partir da data do encerramento do leilão (Art. 24, da 
Resolução nº 236 CNJ e Art. 892, do CPC), através de guia judicial de depósito vinculada 
à conta bancária do processo, a qual será emitida pelo leiloeiro e enviada ao e-mail e 
telefone constante do cadastro do arrematante no site. Após quitada a guia, deverá o 
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arrematante enviá-la ao leiloeiro de imediato para que seja por ele juntada ao processo. 
Não sendo efetuados os depósitos do lance, serão comunicados os lances 
imediatamente anteriores, para que sejam submetidos à apreciação do Juízo (Art. 26, 
Res. 236 CNJ) e sejam adotadas as medidas contra o arrematante devedor da obrigação. 
Caso o arrematante não honre ao pagamento do lance estará sujeito à execução judicial 
do valor devido, da comissão do Leiloeiro, multa de 10% sobre o lance ofertado e 
impedimento de participar de leilões. (art. 895, §§ 4º e 5º; art. 896, § 2º; arts. 897 e 898 
CPC; Art. 39, Dec. 21981). 
 
f) INCREMENTO POR LANCE: R$ 100.000,00 (cem mil reais). O incremento é o 
valor que se soma do lance anterior, não podendo ser inferior ao lance anterior e sendo 
necessário um aumento de no mínimo R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
 
g) DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: Caberá ao Leiloeiro prestar contas perante o Juízo, 
lavrando ATA DE LEILÃO JUDICIAL, com recebimento em sua conta bancária indicada do 
valor de 5% (cinco por cento) de comissão, quem, no prazo de 02 (dois) dias subsequente 
a arrematação, prestará contas nos autos, na forma do artigo 884, incisos IV e V do CPC, 
formalizando e colacionando Ata do Leilão Judicial positiva que tem efeito de título 
executivo extrajudicial. 
 
h) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Na forma do artigo 890 do CPC, quem estiver 
na livre administração de seus bens poderá oferecer lances, mediante realização de 
cadastro prévio com duplo fator de autenticidade e conferencia, com exceção: I - dos 
tutores, dos curadores, dos testamenteiros, dos administradores ou dos liquidantes, 
quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; II - dos mandatários, 
quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam encarregados; III - do juiz, 
do membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de 
secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça, em relação aos bens e direitos 
objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se estender a sua autoridade; 
IV - dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica 
a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta; V - dos leiloeiros 
e seus prepostos, quanto aos bens de cuja venda estejam encarregados; VI - dos 
advogados de qualquer das partes. 

 
 

Vitória/ES, na data de assinatura eletrônica. 
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